
DELIBERAÇÃO CBH-PS 07/2006
AD-REFERENDUM
A Diretoria do Comitê das Bacias Hidrográficas do rio

Paraíba do Sul - CBH-PS, no uso de suas atribuições e,
Considerando que o Comitê das bacias Hidrográfi-

cas do rio Paraíba do Sul- CBH-PS encaminhou ao CRH
a Deliberação 05/2006, que aprova a proposta para
implementação da cobrança pelo uso dos recursos
hídricos de domínio do Estado de São Paulo na bacia
hidrográfica do rio Paraíba do Sul- UGRHI-2, a partir de
2007;

Considerando que as Câmaras Técnicas de Assun-
tos Jurídicos e Institucionais CT-AJI e de Planejamento-
CT-PLAN, do CRH, após avaliação da Deliberação
acima referida, em 13/11/2006, sugeriram alteração
relacionada ao teor de umidade(U) da parcela de con-
sumo de água utilizada na extração de areia;

Considerando que a alteração proposta contribui
para o aperfeiçoamento da Deliberação CBH-PS
05/2006.

Delibera:
Artigo 1º - Fica aprovada a alteração proposta

pelas Câmaras Técnicas de Assuntos Jurídicos e Institu-
cionais CT-AJI e de Planejamento- CT-PLAN, do CRH,
devendo o teor de umidade(U) declarado pelo usuário,
constante do Artigo 3° da Deliberação CBH-PS
05/2006, ser considerado de no mínimo 5% em relação
à areia embarcada.

Artigo 2º - Esta deliberação entra em vigor a partir
desta data, ad-referendum do plenário do Comitê das
Bacias Hidrográficas do rio Paraíba do Sul- CBH-PS.

Taubaté, 30 de novembro de 2006.
Antônio G. Filippo F. Júnior Luiz de Gonzaga

Santos
Presidente Vice-Presidente
Edilson de Paula Andrade
Secretário Executivo

DECRETO Nº 51.451, 
DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o
uso, a título precário e por prazo indeter-
minado, em favor do Município de
Junqueirópolis, do imóvel que especifica

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da
manifestação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

permitir o uso, a título precário e por prazo indetermi-
nado, em favor do Município de Junqueirópolis, de um
imóvel com área de 320,00m2 (trezentos e vinte metros
quadrados), localizado na Avenida Paulista, nº 760,
naquele município, conforme identificado nos autos do
processo GDOC-23724-400679/2006-SF.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput”
deste artigo destinar-se-á à instalação, pelo município,
de uma unidade de tratamento de pessoas portadoras
de doenças especiais.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este
decreto, será efetivada por meio de termo a ser lavra-
do pela unidade competente da Procuradoria Geral do
Estado, dele devendo constar as condições impostas
pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de dezembro de 2006
CLÁUDIO LEMBO
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 29 de dezembro de

2006.

DECRETO Nº 51.452, 
DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o
uso, a título precário e por prazo indeter-
minado, em favor do Município de Novo
Horizonte, do imóvel que especifica

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da
manifestação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

permitir o uso, a título precário e por prazo indetermi-
nado, em favor do Município de Novo Horizonte, de
um imóvel localizado no Bairro Porto Ferrão, Fazenda
Aparecida, zona rural, naquele município, com
1.022,00m2 (um mil e vinte e dois metros quadrados)
de terreno e 165,60m2 (cento e sessenta e cinco metros
quadrados e sessenta decímetros quadrados) de cons-
trução, conforme descrito e identificado nos autos do
processo GDOC-16847-413839/2004-PGE.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput”
deste artigo será utilizado para a instalação da sede da
Associação dos Moradores da Região.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este
decreto, será efetivada por meio de termo a ser lavra-
do pela unidade competente da Procuradoria Geral do
Estado, dele devendo constar as condições impostas
pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de dezembro de 2006
CLÁUDIO LEMBO
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 29 de dezembro de

2006.

DECRETO Nº 51.453, 
DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006

Cria o Sistema Estadual de Florestas - SIE-
FLOR e dá providências correlatas

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando a necessidade de dotar o Estado de
São Paulo de um sistema apto a conferir eficácia na
gestão das florestas públicas e outras áreas naturais
protegidas, em face da extrema importância da conser-
vação da mata atlântica tida como patrimônio estadual
e nacional, do cerrado e de outras formações vegetais
naturais do Estado de São Paulo, bem como sua fauna
associada;

Considerando a relevância de se incrementar a
pesquisa científica no Estado de São Paulo, especial-
mente aquela voltada ao conhecimento, manutenção e
manejo da biodiversidade, “in situ” e “ex situ”; e

Considerando que a Fundação para a Conservação
e a Produção Florestal do Estado de São Paulo, entida-
de da administração indireta do Estado, tem por atri-
buição contribuir para a conservação, manejo e
ampliação das florestas de produção e de conservação
do Estado de São Paulo e que conta com o apoio cien-
tífico e conhecimento gerado pelo Instituto Florestal,
da Secretaria do Meio Ambiente,

Decreta:
Artigo 1º - Fica instituído o Sistema Estadual de

Florestas - SIEFLOR, que será organizado de acordo
com o disposto no presente decreto.

Artigo 2º - O Sistema Estadual de Florestas - SIE-
FLOR é composto pelas unidades de conservação de
proteção integral, pelas florestas estaduais, estações
experimentais, hortos e viveiros florestais, e outras
áreas naturais protegidas, que tenham sido ou venham
a ser criados pelo Estado de São Paulo e estejam sob a
administração do Instituto Florestal, da Secretaria do
Meio Ambiente, e da Fundação para a Conservação e a
Produção Florestal do Estado de São Paulo.

Artigo 3º - O Sistema Estadual de Florestas - SIE-
FLOR será gerido pelos seguintes órgãos:

I - órgão consultivo e deliberativo: Conselho Esta-
dual do Meio Ambiente - CONSEMA, com as atribui-
ções de acompanhar a implementação do sistema;

II - órgão central: Secretaria do Meio Ambiente,
com a finalidade de coordenar o sistema;

III - órgãos executores: Fundação para a Conserva-
ção e a Produção Florestal do Estado de São Paulo e o
Instituto Florestal, da Secretaria do Meio Ambiente.

Artigo 4º - Ao SIEFLOR caberá:
I - observar os princípios, objetivos e instrumentos

do Sistema Estadual de Administração da Qualidade
Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do
Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais
- SEAQUA, instituído pela Lei nº 9.509, de 20 de março
de 1997;

II - observar os princípios, objetivos e instrumen-
tos, e colaborar para a implementação, no Estado de
São Paulo, da Agenda 21, da Convenção sobre a Diver-
sidade Biológica (CDB), da Convenção sobre o Comér-
cio Internacional das Espécies da Fauna e da Flora Sel-
vagens Em Perigo de Extinção (CITES), recepcionada
no Brasil pelo Decreto federal nº 3.607, de 21 de
setembro de 2000, da Convenção sobre Zonas Úmidas
de Importância Internacional (RAMSAR), recepcionada
no Brasil pelo Decreto federal nº 1.905, de 16 de maio
de 1996 e da Convenção Quadro sobre Mudanças Cli-
máticas;

III - implementar mecanismos que assegurem a
proteção da biodiversidade “in situ” e “ex situ” no
território estadual;

IV - divulgar para a sociedade a importância das
unidades do Sistema pelos serviços ambientais que
prestam e como importantes parcelas representativas
dos biomas estaduais e nacionais;

V - inserir as unidades do Sistema, enquanto áreas
especialmente protegidas, nos processos de ordena-
mento territorial, planejamento setorial e de desenvol-
vimento regional sustentável;

VI - pesquisar e promover a utilização dos princí-
pios e práticas de conservação no processo de desen-
volvimento econômico e social, visando à sustentabili-
dade ambiental;

VII - incentivar a representatividade dos diversos
ecossistemas, por meio do estabelecimento de novas
áreas naturais protegidas e do incremento territorial
das existentes;

VIII - elaborar estratégias de mediação de conflitos
de uso dos recursos naturais e ocupação do solo, que
beneficiem a manutenção e ampliação das áreas natu-
rais protegidas existentes, com ênfase para a formação
de corredores e mosaicos em áreas prioritárias para a
conservação da biodiversidade;

IX - pesquisar mecanismos e subsidiar ações para a
proteção e recuperação de recursos hídricos, edáficos e
paisagísticos;

X - contribuir com a realização e aplicação de
resultados de pesquisas científicas e tecnológicas em
manejo florestal, gestão das unidades do sistema, pro-
teção da biodiversidade e educação ambiental, por
meio da promoção de cursos e palestras, da elabora-
ção de publicações e material didático, e do intercâm-
bio entre instituições de pesquisa de âmbito nacional e
internacional;

XI - implementar programas de monitoramento e
avaliação permanente das unidades do Sistema e do
próprio SIEFLOR verificando as condições de manejo e
eficácia da proteção conferida à biodiversidade dos
ecossistemas do Estado de São Paulo;

XII - promover a valorização da biodiversidade, do
manejo sustentável bem como a recreação em contato
com a natureza e o turismo ecológico;

XIII - pesquisar, promover e estimular a produção
de sementes e mudas de espécies vegetais e imple-
mentar viveiros e hortos florestais;

XIV - pesquisar, promover e estimular manejo de
produtos florestais não madeireiros e a recuperação de
áreas naturais degradadas;

XV - garantir a aplicação no SIEFLOR dos recursos
provenientes das compensações ambientais havidas
por força do artigo 36 da Lei federal nº 9.985, de 18 de
julho de 2000, que instituiu o SNUC - Sistema Nacional
de Unidades de Conservação, observando as diretrizes
impostas pelo Decreto federal nº 4.340, de 22 de agos-
to de 2002, que o regulamentou;

XVI - fortalecer o engajamento dos diferentes ato-
res sociais nos processos de elaboração de políticas de
biodiversidade e tomada de decisões sobre criação e
gestão de áreas naturais protegidas;

XVII - apoiar a implementação de mecanismos que
assegurem a proteção da biodiversidade em áreas par-
ticulares;

XVIII - apoiar a implementação de mecanismos que
assegurem implantação e o manejo, em bases ecologi-
camente sustentáveis, de florestas plantadas em áreas
privadas;

XIX - colaborar para a implementação de Reservas
da Biosfera, Sítios do Patrimônio Mundial e demais
Áreas Protegidas Especiais no Estado de São Paulo;

XX - estimular e apoiar a criação de Áreas Protegi-
das Privadas e Municipais.

Artigo 5º - A Fundação para a Conservação e Pro-
dução Florestal do Estado de São Paulo é órgão res-
ponsável pela implantação de florestas para fins con-
servacionistas, técnico-científicos e econômicos das
áreas integrantes do SIEFLOR, relacionadas no Anexo I
deste decreto e terá, nos termos da Lei nº 5.208, de 1º
de julho de 1986, regulamentada pelo Decreto nº
25.952, de 29 de setembro de 1986, as seguintes atri-
buições:

I - executar ações para a conservação, manuten-
ção, proteção e fiscalização das áreas protegidas, per-
tencentes ou possuídas pelo patrimônio do Estado,
relacionadas no Anexo I deste decreto, em articulação
com a Procuradoria Geral do Estado e demais órgãos
de fiscalização e licenciamento do Estado;

II - buscar a representatividade dos diversos ecos-
sistemas, por meio do estabelecimento de novas áreas
naturais protegidas e novas áreas experimentais;

III - investir em infra-estrutura e equipamentos nas
áreas integrantes do SIEFLOR sob sua administração;

IV - colaborar na avaliação e monitoramento da
efetividade da gestão das áreas que compõe o SIE-
FLOR;

V - propor mecanismos e instrumentos para remu-
neração de serviços ambientais prestados nas áreas do
Sistema;

VI - coordenar mecanismos de gestão compartilha-
da para o SIEFLOR;

VII - garantir a aplicação dos recursos provenientes
das compensações ambientais nas unidades de conser-
vação do SIEFLOR, observadas as normas legais aplicá-
veis;

VIII - articular com o Instituto Florestal, o desenvol-
vimento de pesquisa científica e as condições de exe-
cução do manejo nas áreas integrantes do SIEFLOR;

IX - desenvolver e aplicar projetos de recuperação
ambiental;

X - desenvolver e aplicar projetos de uso sustentá-
vel de recursos madeireiros e não madeireiros das
áreas do SIEFLOR e seu entorno.

Artigo 6° - O Instituto Florestal é o órgão gestor da
pesquisa científica do SIEFLOR e terá como atribuições,
além das previstas no Decreto nº 11.138, de 3 de feve-
reiro de 1978, as seguintes:

I - a produção e a disseminação do conhecimento
afeto à gestão das áreas integrantes do SIEFLOR, ao
manejo florestal, à recuperação ambiental e à biodiver-
sidade, considerando, entre outros, os seguintes
temas:

a) as funções e serviços ambientais dos remanes-
centes nativos do Estado de São Paulo;

b) mudanças climáticas e suas conseqüências para
a biodiversidade;

c) indicadores de qualidade e sustentabilidade
ambiental da biodiversidade;

d) as relações entre produção e qualidade de água
e meio biofísico nas áreas do Sistema;

e) as relações entre a manutenção da qualidade do
meio biofísico e os sistemas produtivos agro-silvo-pas-
toris;

II - a gestão da pesquisa científica nas áreas do Sis-
tema;

III - o estabelecimento de base cartográfica geore-
ferenciada como subsídio a estudos do meio biofísico.

IV - a pesquisa para subsidiar ações de proteção e
recuperação de recursos hídricos, edáficos e paisagísti-
cos;

V - a pesquisa sobre a produção de sementes e
mudas de espécies vegetais;

VI - a pesquisa sobre manejo de produtos florestais
não madeireiros e a recuperação de áreas naturais
degradadas.

Artigo 7º - O gerenciamento das áreas integrantes
do SIEFLOR far-se-á por meio da:

I - coordenação dos seus órgãos executores no pro-
cesso de elaboração e implantação de planos de mane-
jo participativos;

II - implementação de estratégias que assegurem
os processos de geração e manutenção da biodiversi-
dade “in situ” no território estadual;

III - identificação de conflitos de uso dos recursos
naturais e ocupação nas áreas protegidas e áreas em
seu entorno, contribuindo para possíveis soluções;

IV - integração com ações e políticas de ordena-
mento territorial e desenvolvimento regional sustentá-
vel.

Artigo 8º - Os órgãos e entidades da Administração
Pública deverão adotar no prazo de 90 (noventa) dias
as providências necessárias para a implementação do
quanto estabelecido no presente decreto, em especial,
as seguintes:

I - os contratos celebrados pelo Estado de São
Paulo, por intermédio da Secretaria do Meio Ambiente,
pelo Instituto Florestal, que tenham por objeto a aqui-
sição de bens e a execução de serviços e obras neces-
sários à gestão administrativa das áreas indicadas no
artigo 1º deste decreto, continuarão sob a responsabili-
dade orçamentária e financeira do Estado, por intermé-
dio do Fundo Especial de Despesa, até o seu integral
cumprimento, devendo ser aditados a fim de que a
Fundação para a Conservação e a Produção Florestal
do Estado de São Paulo passe a responder, no prazo
indicado no “caput” deste artigo, pelo seu acompa-
nhamento;

II - deverão ser sub-rogados à Fundação para a
Conservação e a Produção Florestal do Estado de São
Paulo todos os direitos e obrigações previstos em con-
tratos, convênios e outras avenças firmados com o
Estado de São Paulo, por intermédio do Instituto Flo-
restal, que contemplem a entrada de receita para
ações de administração das áreas indicadas no Anexo I
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